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PARECER Nº        , DE

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE A MOÇÃO Nº 321, DE 2024.
De autoria da Deputada Ediane Maria, a moção em epígrafe manifesta repúdio ao assassinato da estudante Camilly Pereira de Lima, de 17 anos, baleada pelas costas por agente da Guarda Civil Metropolitana no Capão Redondo, zona sul da Capital.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido substitutivos ou emendas.
Decorrido o prazo de pauta, a Moção foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para deliberação conclusiva, nos termos do art. 31, I c.c., art. 33 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, nos termos do artigo 156, 2ª parte, e em atendimento às determinações dos artigos 30, IX, e 31, §9° do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito, e deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.
A proposição sustenta que a ação da Guarda Civil teria sido abusiva e violadora de direitos, invocando como fundamento o caráter desproporcional da abordagem e os impactos sociais do caso. A moção requer a manifestação oficial de repúdio por parte da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Ainda que seja legítimo o exercício da liberdade parlamentar para expressar posicionamentos sobre fatos de grande repercussão social, a presente moção extrapola o campo da manifestação política e adentra terreno delicado ao emitir juízo antecipado de culpabilidade sobre a atuação da força policial, sem o devido respaldo das instâncias judiciais e investigativas competentes.
Nesse contexto, manifestamo-nos, portanto, conclusivamente, de modo CONTRÁRIO, à Moção n.º 321 de 2024.  
DEPUTADO ALTAIR MORAES - RELATOR
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